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(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : EVERTON SEWAIBRICKE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃOHABEAS CORPUS
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME
CRIMINOLÓGICO. REINCIDÊNCIA E FALTAS GRAVES.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PROVIMENTO DO RECURSO
MINISTERIAL.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de

São Paulo tendo por objeto decisão monocrática que, deixando de conhecer
de  substitutivo, concedeu a ordem de ofício para restabelecerhabeas corpus
decisão do juízo competente da execução penal que concedeu progressão ao
regime semiaberto sem a realização de exame criminológico. O Ministério
Público sustenta a imprescindibilidade de avaliação do requisito subjetivo 
para a progressão, com fundamento no art. 112, §1º, da Lei de Execução
Penal, e indica que a decisão do Tribunal de Justiça, ao determinar a
exigência do exame, baseou-se na reincidência e no histórico de faltas graves
do sentenciado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é válida, segundo

o art. 112, §1º, da LEP, a exigência de exame criminológico para a concessão
da progressão de regime, mesmo quando o apenado possui atestado de bom
comportamento carcerário e já cumpriu tempo necessário,
entretanto apresenta histórico de faltas graves e reincidência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A exigência do exame criminológico pode ser determinada desde
que devidamente fundamentada em elementos concretos do caso, conforme
entendimento consolidado no enunciado da Súmula 439 do STJ e no art. 112,
§1º, da LEP.

4. A decisão do Tribunal de origem fundamenta-se em dados
objetivos do histórico prisional do apenado, notadamente a prática de três
faltas graves, duas delas por abandono da pena, e a reincidência específica
por delitos patrimoniais, o que justifica a necessidade de maior cautela na
análise do requisito subjetivo.

5. A determinação de realização do exame visa avaliar a assimilação
da terapêutica penal e a aptidão do condenado para o retorno ao convívio
social, não se confundindo com o mero atestado de bom comportamento
carcerário, conforme doutrina e jurisprudência majoritárias.

6. O reconhecimento de fundamentação idônea na exigência do
exame criminológico afasta a concessão de  de ofício e impõe ahabeas corpus
volta do apenado ao regime fechado até a nova decisão do juízo da execução.

IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. ACÓRDÃO
REGIONAL RESTABELECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .14 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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I. CASO EM EXAME
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São Paulo tendo por objeto decisão monocrática que, deixando de conhecer
de  substitutivo, concedeu a ordem de ofício para restabelecerhabeas corpus
decisão do juízo competente da execução penal que concedeu progressão ao
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Público sustenta a imprescindibilidade de avaliação do requisito subjetivo 
para a progressão, com fundamento no art. 112, §1º, da Lei de Execução
Penal, e indica que a decisão do Tribunal de Justiça, ao determinar a
exigência do exame, baseou-se na reincidência e no histórico de faltas graves
do sentenciado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é válida, segundo

o art. 112, §1º, da LEP, a exigência de exame criminológico para a concessão
da progressão de regime, mesmo quando o apenado possui atestado de bom
comportamento carcerário e já cumpriu tempo necessário,
entretanto apresenta histórico de faltas graves e reincidência.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A exigência do exame criminológico pode ser determinada desde
que devidamente fundamentada em elementos concretos do caso, conforme
entendimento consolidado no enunciado da Súmula 439 do STJ e no art. 112,
§1º, da LEP.

4. A decisão do Tribunal de origem fundamenta-se em dados
objetivos do histórico prisional do apenado, notadamente a prática de três
faltas graves, duas delas por abandono da pena, e a reincidência específica
por delitos patrimoniais, o que justifica a necessidade de maior cautela na
análise do requisito subjetivo.

5. A determinação de realização do exame visa avaliar a assimilação
da terapêutica penal e a aptidão do condenado para o retorno ao convívio
social, não se confundindo com o mero atestado de bom comportamento
carcerário, conforme doutrina e jurisprudência majoritárias.

6. O reconhecimento de fundamentação idônea na exigência do
exame criminológico afasta a concessão de  de ofício e impõe ahabeas corpus
volta do apenado ao regime fechado até a nova decisão do juízo da execução.

IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO. ACÓRDÃO
REGIONAL RESTABELECIDO.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de
São Paulo contra decisão que não conheceu do  substitutivo, mas concedeu habeas corpus
a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo de 1º Grau que concedeu a
progressão ao regime semiaberto, independentemente da realização do exame
criminológico (fls. 130-133).

Em suas razões, o Ministério Público alega que, para a progressão de regime,
não basta o preenchimento do requisito objetivo, havendo necessidade de que o Juiz
avalie a presença dos requisitos subjetivos, é dizer, o merecimento, o mérito para a
progressão (artigo 112, § 1º, da Lei de Execução Penal). 

Invoca a Súmula Vinculante n. 26.
Sustenta que a "decisão encontra-se, assim, suficientemente fundamentada,

pois a determinação da permanência no regime em que ainda cumpria pena o sentenciado
decorre de sua reincidência múltipla e histórico de faltas graves, incluindo mais de um
abandono da pena, sendo natural que se verifique, com a permanência do paciente no
regime atual, se realmente possui condições de retornar às ruas, o que se faz em prol do
resguardo da segurança da comunidade" (fl. 147).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do recurso a
julgamento pela Turma.

É o relatório.
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VOTO

A respeitável decisão agravada está assim fundamentada (fls. 99-104):

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, verifico a presença
de flagrante ilegalidade capaz de fundamentar a concessão da ordem de ofício.

A controvérsia posta em julgamento diz respeito à necessidade ou não da realização
prévia de exame criminológico para fins de progressão de regime.

Para decidir a respeito dessa controvérsia, é preciso, em primeiro lugar, definir qual o
arcabouço normativo aplicável ao caso.

A nova redação do §1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais exige a realização prévia
do exame criminológico, ao afirmar: "Em todos os casos, o apenado terá direito à
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária, comprovada pelo diretor do
estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico, respeitadas as normas que
vedam a progressão".

No entanto, essa redação não é aplicável ao presente caso. Isso porque as normas
relacionadas à execução são de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao
tempo do crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do
CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos
(art. 2º, parágrafo único, do CP).

[...]
Sendo assim, para o presente caso, aplica-se o entendimento já firmado por esta Corte no

enunciado da súmula nº 439: "Admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do
caso, desde que em decisão motivada".

A decisão que exigiu a prévia realização de exame criminológico, fundamentou da
seguinte forma (e-STJ fls. 19):

O agravado demonstra personalidade desabonadora apontada pela
reincidência, pela prática de diversos delitos patrimoniais, bem como pelo
histórico de faltas graves durante o cumprimento de sua pena, não havendo
como se analisar a possibilidade da concessão de benefício relativo à execução
penal sem que seja realizado o exame criminológico.

Extrai-se do trecho que o Tribunal de origem não apresentou peculiaridade alguma para
exigir, excepcionalmente, o exame criminológico. Sendo assim, não conheço do habeas
corpus substitutivo, mas concedo a ordem de ofício para restabelecer a decisão do Juízo de
1º Grau que concedeu a progressão ao regime semiaberto, independentemente da realização
do exame criminológico.

 
Analisando detidamente o caso dos autos e com muito respeito para com a

decisão agravada, pondero ser de rigor o provimento do presente agravo regimental.

Narram os autos que o juízo da execução promoveu o agravado ao regime
semiaberto sem a realização de exame criminológico.

Contra tal decisão, o Ministério Público estadual interpôs agravo em
execução, que foi provido pelo Tribunal de origem "para determinar a realização de
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exame criminológico, determinando o retorno do agravado ao regime fechado até nova
decisão ser proferida, após manifestação das partes" (fl. 21). 

Ao concluir pela necessidade do exame criminológico, destacou a Corte local
(fls. 17-21):

Reincidente, o agravado cumpre pena total de 08 (oito) anos, 08 (oito) meses e 09 (nove)
dias de reclusão, em regime inicial fechado, por 05 (cinco) furtos qualificados, com término
de cumprimento de pena previsto para .09/10/2026  Possui histórico de 03 (três) faltas
graves, destas duas consistentes em abandono da pena, sendo que a última cometida em 

(fls. 18/23). 03/01/2023
Em decisão proferida no dia 05 de dezembro de 2024, foi progredido ao regime

semiaberto (fls. 27/29)
Com relação à realização do exame criminológico, cumpre anotar que, embora tenha

sido dada nova redação ao art. 112, da Lei de Execuções Penais, pela Lei n.º 10.792/2003,
não se exigindo mais o exame criminológico, esse pode ser realizado sempre que o Juízo
das Execuções julgar necessário, diante das peculiaridades da causa.

Essa E. Câmara tem entendido que o exame criminológico, mesmo antes da vigência da
Lei n.º 14.843/2024, não foi abolido totalmente e é necessário quando se tratar de mais de
um crime praticado com violência ou grave ameaça, ou apresente o condenado inúmeras
infrações penais e ainda quando demonstre perigosidade na execução do crime acima da
média.

E esse é o caso , já que sub judice o agravado demonstra personalidade desabonadora
apontada pela reincidência, pela prática de diversos delitos patrimoniais, bem como pelo
histórico de faltas graves durante o cumprimento de sua pena, não havendo como se analisar
a possibilidade da concessão de benefício relativo à execução penal sem que seja realizado o
exame criminológico. 

A Lei nº 14.843/2024 ao determinar a realização do exame criminológico, concede ao
magistrado os elementos necessários para que verifique a assimilação da terapêutica penal, a
fim de implementar a devida individualização da pena, em conformidade com o artigo 5º,
inciso XLVI, da CF/88, bem como o sistema progressivo adotado pela LEP.

É certo que o requisito subjetivo não se restringe ao atestado de comportamento
carcerário, sendo necessário analisar quanto à assimilação da terapêutica penal, a fim de
demonstrar comportamento satisfatório durante a execução da pena e condições pessoais
que façam presumir que não voltará a delinquir.

Nesse sentido, ensina Julio Fabbrini Mirabete que “não basta o bom comportamento
carcerário para preencher o requisito subjetivo indispensável à progressão. Bom
comportamento não se confunde com aptidão ou adaptação do condenado e muito menos
serve como índice fiel de sua readaptação social” (in Execução Penal, ed. 9ª, 2000, p. 346).

Por óbvio que a lei de execução penal, quando exige o bom comportamento carcerário
para a concessão do benefício, não restringe a análise de mérito subjetivo do sentenciado
pelo Juiz levando em conta a prática de faltas disciplinares e até a forma de cometimento
dos delitos, vez que todos esses elementos indicam a personalidade do sentenciado e
obedecem ao princípio da individualização da pena, inclusive para não se colocar em risco
demasiado a sociedade.
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Vale lembrar que em sede de execução vige o princípio “in dubio pro societate”, e que
não raras vezes somos surpreendidos com notícia de delitos bárbaros praticados por
condenados reinseridos precoce e indevidamente no corpo social por intermédio da
concessão de regimes de pena menos rigorosos, quando do gozo de saídas temporárias ou
mesmo no regime aberto ou livramento condicional, razão pela qual é necessária cautela na
concessão de benefícios executórios. 

É, pois, de ser cassada a r. decisão agravada para que seja determinada a realização de
exame criminológico, determinando o retorno do agravado ao regime fechado até nova
decisão ser proferida, após manifestação das partes.

 
Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, o exame criminológico,

embora não constitua requisito obrigatório para a progressão de regime, pode ser
legitimamente determinado em caráter excepcional, desde que de forma devidamente
motivada, nos termos do art. 112, §1º, da Lei de Execução Penal e da Súmula 439 do
STJ, que autorizam sua realização diante das particularidades do caso concreto.

No caso em análise, a determinação do exame pelo Tribunal de origem
encontra-se suficientemente fundamentada em dados concretos da execução,
notadamente o histórico prisional negativo do paciente – "possui histórico de 03 (três)
faltas graves, destas duas consistentes em abandono da pena, sendo que a última
cometida em " –, destacando-se, ainda, a reincidência e a reiteração em03/01/2023
delitos patrimoniais, circunstâncias que justificam a adoção de maior cautela na aferição
do requisito subjetivo à progressão de regime.

A propósito de tal entendimento:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO
DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

corpus, mantendo a exigência de exame criminológico para progressão de regime, em razão
da prática de falta grave pelo reeducando.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a exigência de exame criminológico para

progressão de regime, fundamentada na prática de faltas graves, é válida, mesmo diante de
bom comportamento carcerário e cumprimento do lapso temporal.

III. Razões de decidir
3. A prática de faltas graves durante a execução da pena justifica a exigência de exame

criminológico, conforme entendimento consolidado na jurisprudência.
4. A análise do requisito subjetivo para progressão de regime deve considerar todo o

período de execução da pena, sem limitação temporal, salvo disposição legal expressa.
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5. A decisão de exigir exame criminológico foi devidamente fundamentada,
considerando o histórico carcerário do reeducando e a necessidade de avaliação do mérito
para concessão do benefício.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 960.825/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado

em , DJEN de .)19/2/2025 24/2/2025

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS

PROGRESSÃO DE REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas

corpus, alegando constrangimento ilegal na exigência de exame criminológico antes da
progressão de regime.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o histórico prisional conturbado justifica

a determinação de exame criminológico, à luz do art. 112 da LEP.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ admite a realização de exame criminológico quando

fundamentada em elementos concretos, não bastando a gravidade abstrata dos delitos ou a
longa pena a cumprir.

4. A decisão de realizar exame criminológico foi fundamentada em elementos concretos
relacionados ao comportamento do apenado durante a execução da pena, incluindo a prática
de infrações disciplinares graves e média.

5. Não há manifesta ilegalidade que justifique a concessão de habeas corpus de ofício,
conforme entendimento consolidado do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Recurso desprovido. (AgRg no HC n. 940.378/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas,

Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024

 
Com efeito, ainda sob a vigência da redação conferida ao art. 112 da Lei de

Execução Penal pela Lei nº 10.792/2003, que suprimiu a exigência obrigatória do exame
criminológico para a progressão de regime e o livramento condicional, permanece
assegurada ao julgador a possibilidade de avaliar, caso a caso, a necessidade de sua
realização. Assim, o exame pode ser dispensado ou determinado, desde que a decisão
seja devidamente motivada com base em elementos concretos dos autos, assim como no
caso dos autos, devendo o acórdão estadual ser mantido, em obediência ao entendimento
desta Corte Superior.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental do Ministério Público
para denegar a ordem impetrada.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0014066-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 975.750 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00054573120158260602  00130184320248260521  130184320248260521  
54573120158260602  70001125720188260602

EM MESA JULGADO: 13/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : EVERTON SEWAIBRICKE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : EVERTON SEWAIBRICKE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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